
Ministério
Público

vai poder
aceder aos
dados do
fisco sem

autorização
de um juiz

Medida está prevista na nova lei do combate
ao branqueamento de capitais aprovada no
passado mas os detalhes da sua aplicação
só serão apresentados no Parlamento em
setembro Presidente do Sindicato dos

do MP defende que os direitos dos
Cidadãos não estão em risco
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MP vai ter acesso
direto a dados do Fisco

Alteração de legislação passou a permitir o acesso do Ministério Público aos dados fiscais sem ter
de passar por um juiz Governo prepara agora o acesso direto às bases de dados da AT até 2020

LÍGIA SIMÕES

Os investigadores de combate ao
crime económico nomeadamente
à corrupção e branqueamento de
capitais vão ter acesso direto a to
dos os dados fiscais de suspeitos até
2020 A medida promete agilizar a
investigação criminal e está previs
ta no plano estratégico de combate
à fraude e evasão fiscal e aduaneira

2018 2020 Serão implementadas
regras semelhantes às introduzidas
em 2010 para a derrogação do sigi
lo bancário Ou seja novas regras
permitem o acesso do Ministério
Público MP às informações fiscais
sem ter de passar por um juiz

A nova medida aplica se a pro
cessos judiciais incluindo os inqué
ritos em processo penal como os
crimes económico financeiros

corrupção branqueamento tráfico
de influência fraude fiscal pecula
to entre outros

Para partilhar com a Justiça os
dados fiscais de contribuintes sus

peitos em processos judiciais o pri
meiro passo já foi dado O ministé
rio das Finanças alterou a lei no
ano passado que consagrava impe
dimentos legais e a obrigação de si
gilo fiscal à administração fiscal
para divulgação de informações fis
cais ao MP E falta agora operacio
nalizar o acesso direto às bases de

dados do fisco que deverá estar
concretizado até 2020

O Jornal Económico questionou
as Finanças sobre o timing da im
plementação desta medida mas
fonte oficial do ministério liderado

por Mário Centeno não avançou
quaisquer detalhes sobre a medida

O secretário de Estado dos As

suntos Fiscais vai em setembro à

Assembleia da República à audição
sobre o combate à fraude e evasão

fiscal Até lá não acrescentaremos

informação sobre este assunto
afirmou fonte oficial

Sobre estas alterações legislativas
que constituem o primeiro passo
para a materialização da medida o
anterior secretário de Estado dos

Assuntos Fiscais Fernando Rocha
Andrade recorda que a partilha de
dados fiscais com a Justiça era uma
reivindicação antiga do Ministério

Público no sentido de facilitar os

inquéritos relativos aos crimes de
investigação complexa nomeada
mente os crimes económicos

Segundo o ex governante que li
derava a pasta dos Assuntos Fiscais
à data da alteração à Lei Geral Tri
butária LGT o acesso direto a to
dos os dados fiscais de suspeitos irá
processar se de forma semelhante
como acontece já com os dados
bancários desde 2010 ao deixar de
ser necessária a autorização de um
juiz para o seu acesso por parte do
MP

Para ter acesso a informação
fiscal tal como nas contas bancá
rias o Ministério Público deixa de
precisar de um despacho do juiz
passando a fazer esse pedido por
despacho próprio explica Rocha
Andrade Ou seja para aceder aos
dados fiscais bastará um despacho
magistrado titular de um inquérito
judicial do MP acelerando o pro
cesso judicial já que se reduz o
tempo que os investigadores estão
à espera das informações E dimi
nuiu tambémo risco de insucesso

da investigação criminal
O presidente do Sindicato dos

Magistrados do Ministério Públi
co SMMP aplaude o acesso dire
to às bases de dados da AT por
parte do MP ao considerar que o
caminho que está a ser seguido É
positivo ver entrevista ao lado
António Ventinhas frisa que o
tempo de acesso à informação é
extremamente importante na in
vestigação da criminalidade eco
nómico financeira onde os fluxos
financeiros circulam rapidamente
entre países E que até aqui o aces
so a dados fiscais pode demorar
meses pelo que esta medida irá

tornar mais célere e eficaz a in

vestigação criminal

Investigação ao apagão dos
offshores e alterações à lei
Em causa está a lei que transpôs no
ano passado uma directiva euro
peia de 2014 sobre o congelamento
e a perda dos instrumentos e pro
dutos do crime na União Europeia
que passou a prever alterações à
LGT especificando quando é que
cessa o dever de sigilo fiscal dos di
rigentes funcionários e técnicos da
Autoridade Tributária AT
Estas alterações surgiram numa

altura em que foi tornado público
que as Finanças estavam a recusar a
partilha de dados com o MP sobre
transferências para offshores ten
do o ministério liderado por Mário
Centeno explicado em março de
2017 que lei vigente na altura im
pedia aquele acesso
Recorde se que o Ministério

Público está a recolher elementos

com vista a apurar se existem ou
não procedimentos a desencadear
sobre o caso da transferência de

quase 10 000 milhões de euros
para offshore entre 2011 e 2014
sem tratamento inspetivo da AT
embora os bancos tenham enviado

essa informação ao Fisco
Com as alterações à LGT artigo

64 referente à confidencialidade
aprovadas em maio do ano passado
o Governo manteve a cessação do
dever de sigilo fiscal na colaboração
com aJustiça mas mediante despa
cho de uma autoridade judiciária

O Executivo acrescentou nesse
artigo que com vista à realização
das finalidades dos processos judi
ciais incluindo as dos inquéritos
em processo penal as autoridades
judiciárias acedem diretamente às
bases de dados da AT

No entanto prevê a LGT a con
cretização desse acesso é disciplina
da por protocolo a celebrar entre o
Conselho Superior daMagistratura
a Procuradoria Geral da República
e a AT Fonte oficial da PGR avan

ça aqui que o protocolo ainda não
foi celebrado decorrendo diligên
cias no sentido de estabelecer um

enquadramento que permita a con
cretização do acesso direto no res
peito pelos princípios consagrados
na Constituição e na lei

Em causa está a lei que transpôs no
ano passado uma directiva euro
peia de 2014 sobre o congelamento
e a perda dos instrumentos e pro
dutos do crime na União Europeia
que passou a prever alterações à
LGT especificando quando é que
cessa o dever de sigilo fiscal dos di
rigentes funcionários e técnicos da
Autoridade Tributária AT
Estas alterações surgiram numa

altura em que foi tornado público
que as Finanças estavam a recusar a
partilha de dados com o MP sobre
transferências para offshores ten
do o ministério liderado por Mário
Centeno explicado em março de
2017 que lei vigente na altura im
pedia aquele acesso
Recorde se que o Ministério

Público está a recolher elementos

com vista a apurar se existem ou
não procedimentos a desencadear
sobre o caso da transferência de

quase 10 000 milhões de euros
para offshore entre 2011 e 2014
sem tratamento inspetivo da AT
embora os bancos tenham enviado

essa informação ao Fisco
Com as alterações à LGT artigo

64 referente à confidencialidade
aprovadas em maio do ano passado
o Governo manteve a cessação do
dever de sigilo fiscal na colaboração
com aJustiça mas mediante despa
cho de uma autoridade judiciária

O Executivo acrescentou nesse
artigo que com vista à realização
das finalidades dos processos judi
ciais incluindo as dos inquéritos
em processo penal as autoridades
judiciárias acedem diretamente às
bases de dados da AT

No entanto prevê a LGT a con
cretização desse acesso é disciplina
da por protocolo a celebrar entre o
Conselho Superior daMagistratura
a Procuradoria Geral da República
e a AT Fonte oficial da PGR avan

ça aqui que o protocolo ainda não
foi celebrado decorrendo diligên
cias no sentido de estabelecer um

enquadramento que permita a con
cretização do acesso direto no res
peito pelos princípios consagrados
na Constituição e na lei

O caminho

O presidente do
Sindicato dos

Magistrados
do Ministério Público

aplaude o acesso direto
às bases de dados do

fisco por parte do MP

Acesso direto às bases de dados da

AT por parte do Ministério Público
está a ser operacionalizado pelas Fi
nanças Estará implementado até
2020 António Ventinhas antecipa
que o fim de algumas barreiras à in
vestigação criminal implica necessa
riamente que a mesma seja mais cé
lere e eficaz

Como vê a alteração à LGT que
permite partilhar diretamente
os dados fiscais com o MP

A alteração à legislação tributária
insere se numa tendência progres
siva de facilitar o acesso a dados

sujeitos a sigilo no âmbito das in
vestigações de índole criminal No
passado em especial no âmbito da
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que está a ser seguido é positivo
investigação da criminalidade eco
nómico financeira todos os docu
mentos relevantes se encontravam

sujeitos a regimes de sigilo bancá
rio e fiscal sendo certo que o Mi
nistério Público não conseguia
aceder aos mesmos sem autoriza

ção judicial o que por vezes demo
rava meses

É extremamente importante agilizar
os canais de comunicação entre o
Ministério Público e a Administra

ção Tributária pois o combate à
fraude e evasão fiscal obterá melho

res resultados

O fim da necessidade de

autorização de um juiz para
quebra do sigilo fiscal vai
encurtar o tempo das
investigações relativas ao crime
económico

O fim de algumas barreiras à investi
gação criminal implica necessaria
mente que a mesma seja mais célere e
eficaz o que todos desejamos O
tempo de acesso aos dados fiscais era
variável atento o tempo de resposta
ser diferente de tribunal para tribu
nal Este tempo é extremamente im
portante na investigação da crimina
lidade económico financeira onde
os fluxos financeiros circulam rapi
damente entre países
No que diz respeito ao crime de

branqueamento de capitais a reco
lha mais célere de dados poderá
permitir a apreensão de quantias
mais significativas resultantes da
lavagem de dinheiro

Esta era uma reivindicação
antiga do MP
Num mundo global a partilha de in
formação é absolutamente crucial E
preciso criar a legislação adequada
mas também uma cultura de colabo

ração mais acentuada entre os diver
sos operadores bem como mecanis
mos que facilitem a transmissão de
dados

Esta medida não tarda face à

derrogação do sigilo bancário
implementada nos mesmos
moldes em 2010

A alteração do regime do sigilo ban

cario teve impactos muito positivos
na eficácia da investigação criminal
Existe um interesse público inegá
vel na realização do apuramento
de factos tipificados como crime
pelo que há que agilizar procedi
mentos E incompreensível que se
fale na morosidade dos inquéritos
e depois se mantenham obstáculos
que só atrasam as investigações O
caminho que está a ser seguido é
positivo

Esta alteração à lei tira garantias
ao investigado ao não ser
necessária a validação do juiz
Em alguns países do Norte da Euro
pa as declarações de rendimentos são
públicas Em Portugal os elementos
fiscais não são públicos e estão sujei
tos a um regime de sigilo fiscal por
forma a se evitar a devassa da vida

privada e até alguns conflitos de ín
dole laborai

Nessa medida é compreensível que
exista este regime de segredo
No entanto o mesmo deve ceder
quando exista a suspeita da prática de
um crime

O Ministério Público é composto
por magistrados que estão sujeitos a
deveres de objectividade e legalidade
e que não acedem a dados dos cida
dãos caso não exista justificação para
o efeito
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